Curitiba, 23 de Setembro de 2020 - Edigédo n° 2825

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO PARANA - JUiZO DE DIREITO
DA 12 VARA DE FALENCIAS E RECUPERAGCOES JUDICIAIS DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA -
PARANA. Rua da Gléria, 362, Centro Civico, Curitiba-Parana. Processo n°
0002367-13.2019.8.16.0033 EDITAL DE DECRETAGAO DA FALENCIA DE S-
FORTE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. FAGO ciéncia aos credores e
interessados, em conformidade com o artigo art. 94, | da Lei 11.101/2005
da Lei 11.101/2005, que através da sentenca proferida nos Autos n°
0002367-13.2019.8.16.0033 PROJUDI, da 12 Vara de Faléncias e Recuperagdes
Judiciais do Foro Central da Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba,
datada de 10 de agosto de 2020, de movimento n° 115.1, foi declarada aberta a
FALENCIA DE S-FORTEINDUSTRIA E COMERCIO LTDA,, inscrita no CNPJ sob n®
13.007.759/0001-48, com sede na Rua Francisco Mufioz Madrid, n° 625, cujo sécio
administrador € FERNANDO CEZAR SIQUEIRA (CPF n° 039.338.599-05) e s6cio
LUIZ EDUARDO MASCHIO VIANNA DE SOUZA (CPF n° 048.117.229-73), sendo
nomeado como Administrador Judicial Dr. Ademar Nitschke Junior, com telefone para
contato (41) 3232-8862 e (41) 3148 8550, com e-mail: atendimento@nga.adv.br,
marcando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicagéo deste edital pelo Dirio
da Justica, para que os credores apresentem as respectivas habilitagées de crédito
diretamente ao Administrador Judicial, tudo conforme consta dos autos de Faléncia
em epigrafe. Salienta-se que os credores poderao ter acesso aos livros, documentos
e demais informagdes da empresa falida com o administrador judicial (dados acima),
em horério comercial, mediante prévio agendamento. DADO E PASSADO, nesta
Cidade de Curitiba/PR, em 17 de setembro de 2020. Eu, Marcia N. V. Amaral, Técnica
Judiciaria, o fiz digitar e o conferi. MARIANA GLUSZCYNSKI FOWLER GUSSO-
Juiza de Direito.

"| RELATORIO:

NOVA PIRAMIDAL THERMOPLASTICS S/A prop6s o presente pedido de Faléncia
em face de S-FORTE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. Alegou ser credora da
importancia de R$ 135.246,35, representada por duplicatas sacadas em decorréncia
de compra e venda mercantil, protestadas por falta de pagamento. Disse estar
configurada a impontualidade da devedora, e requereu a decretagdo da faléncia.
Juntou documentos (mov. 1.2 a 1.10). A requerida ndo apresentou contestagéo,
e sim, proposta de acordo, no mov. 78.1, e manifestou interesse na realizacio
de audiéncia de conciliacdo. Intimada, a parte autora se manifestou discordando
da proposta apresentada, afirmando que o pedido deduzido no processo ndo é
de recebimento do crédito, e sim, de decretagédo da faléncia. Disse, ainda, que a
requerida deve ser considerada revel, e que ndo ha interesse em audiéncia de
conciliagéo e que é incompativel com o processo falimentar. Foi concedido o prazo de
10 (dez) dias para que fosse efetuado o depésito elisivo da faléncia (mov. 93.1), e a
parte requerida postulou pela suspenséo do processo em virtude da atual pandemia.
O despacho de mov. 104.1 determinou a aplicagédo analégica do art. 916 do CPC,
facultando a requerida o depésito de 30% em conta vinculada a estes autos e juizo,
e 0 pagamento do restante em até seis parcelas mensais, acrescidas de corregdo
monetéria e de juros de um por cento ao més. No entanto, a requerida néo efetuou
0 pagamento e também néo se manifestou a respeito.

Este é, em sintese, o relatério.

Il - FUNDAMENTAGAO

1- Da Revelia

Embora a requerida tenha se manifestado no processo, ndo apresentou contestagao.
E imperioso o reconhecimento da revelia, com seu efeito, nos termos do art. 344
do CPC, eis que nao vislumbro nos autos a ocorréncia de nenhuma das situagées
previstas no art. 345 do CPC. Todavia, como a revelia ndo gera efeitos absolutos,
passo a andlise do caso.

2. Do Mérito

Alegou a parte autora que a importancia devida pela requerida esté representada
pelas duplicatas, protestadas por falta de pagamento. Os diversos instrumentos de
protesto foram juntados nos movs. 1.5 e 1.6 da peti¢&o inicial, e referem-se a falta de
pagamento de duplicatas mercantis acostadas nos mesmos movimentos. As notas
fiscais também foram apresentadas, tal como os documentos que comprovam as
entregas das mercadorias. Foi necessario analisar a efetiva correspondéncia entre
as notas fiscais, duplicatas, comprovantes de entregas de mercadoria, instrumentos
de protesto e comprovantes de entrega dos protestos efetuados, e contatou-se que
toda a documentacéo foi apresentada. Ainda que n&do conste o aceite, a duplicata
é um titulo de crédito de aceite obrigatério, que independe da vontade do sacado.
A recusa somente pode se dar nas formas previstas em lei, e isso ndo ocorreu.
Logo, foi assumida a obrigacao cambial, e o aceite se deu por presungéo. Existindo
comprovagéo da efetiva entrega da mercadoria, esté evidenciada a existéncia da
divida, e da andlise dos demais elementos ja citados é possivel concluir pela
exigibilidade, certeza e liquidez dos titulos de crédito. O protesto da duplicata,
por falta de pagamento, é correto, e é desnecessario o protesto especial para
instruir pedido de faléncia, sendo admissivel o protesto comum para comprovar a
impontualidade e demonstrar a insolvéncia do devedor. O art. 94, 83° da Lei n°
11.101/2005 prescreve que os titulos executivos devem estar acompanhados "dos
respectivos instrumentos de protesto para fim falimentar”. Nao é exigivel que estes
sejam entregues apenas aos representantes legais da empresa, devendo apenas ser
recebidos no enderego da empresa e por pessoas identificadas:

Sumula 361: a notificagdo do protesto, para requerimento de faléncia, exige a
identificagdo da pessoa que a recebeu.
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N&o seria razoavel presumir que as notificacdes, corretamente enderecadas,
ndo chegaram as maos do representante legal da empresa, e também ndo
houve qualquer alegacéo da requerida neste sentido. No mais, é prescindivel o
protesto especial para que seja ajuizado o pedido de faléncia, como ja decidiu
a jurisprudéncia, e a questdo é tao relevante que ja foi sumulada pela Camara
Reservada a Faléncia e Recuperagao Judicial do Tribunal de Justi¢a de S&o Paulo,
que assim dispods:

Sumula 41: "O protesto comum dispensa o especial para o requerimento de faléncia".
E neste sentido também é o entendimento do Superior Tribunal de Justica:
AGRAVO REGIMENTAL. FALENCIA. PROTESTO ESPECIAL.
DESNECESSIDADE. "E prescindivel o protesto especial para a formulagdo do
pedido de faléncia" (1.052.495/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 18.11.2009).
Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1071822/SP, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 08/04/2011) Como o
comprador nédo assinou as duplicatas, mas recebeu as mercadorias adquiridas,
a constituicdo do titulo executivo depende da reunido do protesto cambial e do
comprovante da entrega da mercadoria, ou seja, a prova escrita do recebimento, o
gue se tem nos autos. Efetuada a andlise de notas fiscais, duplicatas, comprovantes
de entregas de mercadoria, instrumentos de protesto e comprovantes de entrega
dos protestos efetuados, vé-se que a somatéria dos protestos habeis a embasar
a presente demanda ultrapassa o valor de 40 salarios minimos, conforme exigido
pelo art. 94, Ida Lei 11.101/2005, que é um parametro objetivo: Art. 94. Sera
decretada a faléncia do devedor que: | - sem relevante razdo de direito, ndo
paga, no vencimento, obrigagéo liquida materializada em titulo ou titulos executivos
protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salarios-minimos na
data do pedido de faléncia; No mais, a parte requerida ndo apresentou contestacio
e ndo fez qualquer alegagéo quanto a ndo estar em estado de insolvéncia ou quanto
ao seu patriménio. Também n&o procurou provar que a divida ndo é devida, e
somente apresentou proposta de acordo, ndo aceita pela requerida. E certo que
a acdo de faléncia ndo deve ser utilizada como um meio coercitivo. E necessario
destacar que além de né&o ter ocorrido o depésito elisivo, a parte requerida ndo se
desincumbiu do 6nus de comprovar a inexigibilidade do débito, ou qualquer causa
de exting&o ou suspenséo da obrigagédo. No mais, mesmo ap6s o decurso do prazo
para contestacéo, quando foi oportunizado que efetuasse o depdsito elisivo, ndo o
fez, e inadequadamente postulou pela suspensdo do processo. Mais uma vez foi
oportunizado o pagamento, dessa vez parcelada, com aplicagdo analégica do art.
916 do CPC (mov.104.1). No entanto, a requerida sequer se manifestou a respeito.
Conforme constou do despacho de mov. 104.1, o Direito Falimentar tem como
principio basilar a preservacéo da empresa, e ndo a decretacdo da quebra. Desta
forma é inadequado e incompativel com o Direito a manifestacéo da parte autora de
mov. 89.1 de que " o pedido deduzido neste processo néo é de recebimento do crédito
(este compativel com demandas satisfativas), mas sim a decretacéo da faléncia da
Deve sempre ser priorizado que a divida seja satisfeita pelo meio menos gravoso ao
devedor, requerida”. mas néo ha exigéncia legal de que seja distribuida prévia acdo
de cobranca. No caso em tela,observando-se que havia uma intengéo da requerida
de pagar o débito, foi a ela facultada, ainda que apds o prazo, que fosse efetuado o
depésito elisivo e, posteriormente, que o pagamento se desse na forma do art. 916
do CPC, e néo houve qualquer manifestagéo. A decretacéo da faléncia esta adstrita
a observancia dos requisitos dispostos na lei falimentar, que estdo devidamente
preenchidos, conforme fundamentado. No mais, embora ndo haja demonstragdo
inequivoca do estado falimentar, ndo ha exigéncia dessa comprovagao, conforme se
verifica de jurisprudéncia do Tribunal de Justica do Estado do Parana que se aplica
ao caso:

FALENCIA. PEDIDO COM FUNDAMENTO NO ART. 94, | DA LEI 11.101/05.
PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. SOCIEDADE EMPRESARIA AUTORA
QUE RECORRE DO DECISUM. DUPLICATAS ACOMPANHADAS DE NOTA
FISCAL E COMPROVANTE DE ENTREGA DE MERCADORIA. IMPONTUALIDADE.
PROTESTO ESPECIFICO PARAFINS DE FALENCIA. DESNECESSIDADE.
SUMULA 361 DO STJ. AUSENCIA DE QUALQUER CAUSA DE SUSPENSAO OU
DE EXTINGAO DA OBRIGAGAO. ART. 96 DA LEI. REQUISITOS DO ART. 94,
I, DA LEI N° 11.101/05. DESNECESSIDADE DA COMPROVAGAO INEQUIVOCA
DO ESTADO FALIMENTAR. AUSENCIA DE DEPOSITO ELISIVO (ART. 98 DALEI
N° 11.101/05). INVERSAO DO ONUS DA SUCUMBENCIA. RECURSO PROVIDO.
A exigibilidade puUblica do titulo de crédito e demonstrada a impontualidade
através do protesto, cuja intimacdo da devedora foi formalizada pessoalmente,
autoriza a decretacdo da faléncia, quando ndo estd presente qualquer das
outras causas enumeradas no art. 96 da lei de regéncia. (TJPR - 172C.Civel
- 0001615-19.2015.8.16.0021 - Cascavel - Rel.: Lauri Caetano da Silva - J.
18.05.2018) Logo, pelas razdes expostas, a decretagdo da faléncia é medida que
se impoe.

Il - DISPOSITIVO 1. Expostas estas raz6es, pelas razdes acima invocadas e com
fulcro no arts. 94, |, da Lei 11.101/2005, JULGO ABERTA, hoje, no horéario de
insercéo no sistema, a FALENCIA de S-FORTE INDUSTRIA E pessoa juridica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 13.007.759/0001-48, COMERCIO LTDA,
com sede na Rua Francisco Mufioz Madrid, n° 625, cujos sécio administrador é
FERNANDO CEZAR SIQUEIRA (CPF n° 039.338.599-05) e sécio LUIZ EDUARDO
MASCHIO VIANNA DE SOUZA (CPF n° 048.117.229-73).

2. Fixo o termo legal da faléncia no 90° dia anterior primeiro protesto por falta de
pagamento.

3. Nomeio administrador judicial o Dr. Ademar Nitschke Janior, concedendo-lhe o
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para assinatura do Termo de Compromisso
Legal e para imediatamente dar inicio ao cumprimento de suas obrigagées, na
forma do disposto no artigo 22 da LRF, podendo decidir, em caso de conveniéncia
justificada, a imediata lacracdo do estabelecimento do falido a fim de que néo sejam
prejudicados interesses de terceiros. 4. Intime-se a falida por mandado, para em 05
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(cinco) dias, apresentar eventual relacéo de credores (art.99,inciso Ill) - indicando
endereco, importancia, natureza e classificacéo dos respectivos créditos, sob pena
de desobediéncia - e, ainda, para que, no dia , compareca a este 23 de setembro
de 2020, as 16:00 hs juizo para os fins do art. 104 da LRF.5. Ainda: a) ordeno a
suspens&o de todas as agdes ou execugdes contra o falido, ressalvadas as hipéteses
previstas em lei; b) proibo a préatica de qualquer ato de disposi¢éo ou oneragéo de
bens do falido, sem prévia autorizagéo judicial; c) concedo o prazo de vinte (15)
dias para as habilitagdes de crédito diretamente ao administrador judicial, contado
da publicagdo do edital previsto no art. 99, paragrafo Unico da Lei 11.101/05 (artigo
99, inciso IV c/c § 1° do art. 7° da LF).6. Diligencie o Cartério pelas seguintes
providéncias: a) a publicagéo de edital contendo a integra da deciséo que decreta a
faléncia e a relagéo de credores; b) a comunicagédo das Fazendas Publicas Federal,
e de todos os Estados e Municipios em que o devedor tiver estabelecimento, para
que tomem conhecimento da faléncia, inclusive para o fim de suspender o CNPJ e
inscrigéo estadual do falido; c) a expedigéo de oficio ao Registro Publico de Empresas
ordenando que proceda a anotacéo da faléncia no registro da falida, para que conste
a expresséo "Falido", a data da decretacédo da faléncia e a inabilitacdo de que trata
o art. 102 da LRF; d) a expedicéo de oficio a Receita Federal para que informe a
existéncia de bens e direitos da sociedade empreséaria falida; e) a expedigéo de oficio
ao Detran solicitando o imediato bloqueio de qualquer transferéncia de veiculo em
nome da empresa e para que informe por meio de certidédo histérica a existéncia de
veiculos em nome da mesma; f) Oficio a Junta Comercial informando a decretagéo
de quebra e solicitando que remeta aos presentes autos todos os atos do falida &
arquivados; g) A receita Estadual e Federal para que encaminhem as declarages da
empresa falida referentemente aos exercicios de 2010 em diante; h) expedicao de
oficio via SerasaJud para informar quanto a decretagéo da faléncia; i) expedicéo de
oficio a Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 92 Regido afim deque seja
comunicado aos Juizos Trabalhistas quanto a decretagdo de faléncia; j) expedi¢ao
de mandado de arrecadagdo e avaliagdo de bens, que devera ser acompanhada
pelo Sr. Administrador Judicial; k) Oficio a todos os cartérios registrais e notariais de
Curitiba e Regido Metropolitana para que remetam a esse juizo todas as matriculas,
escrituras publicas e procuragdes em que conste como parte a empresa falida e, no
caso das matriculas, anote a existéncia da presente acéo falimentar.7. Cientifique-
se o Ministério Publico. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Curitiba, 10 de agosto
de 2020. Mariana Gluszcynski Fowler Gusso Juiz de Direito"
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RAZAO SOCIAL VALOR ORIGINAL CNPJ ENDERECO
BRAC PLAST R$ 43.801,00 21.571.770/0001-64  |RUA TADEU MILAN,
INDUSTRIA E 1178 - SABIA -
ICOMERCIO DE CEP 83.708-060 -
EMBALAGENS - IARAUCARIA-PR
EIRELI
ICHEN HSONG R$ 577.689,00 17.245.107/0001-00  AVENIDA CESAR
SOUTH AMERICA SIMOES, 331 - JARDIM
IMPORTAGAO, HENRIQUETA - CEP
EXPORTACAO E 06.764-480 - TABOAO
COMERCIO DE DA SERRA-SP
EQUIPAMENTOS
LTDA
CIA.INDUSTRIALH.  R$ 28.289,00 84.709.955/0001-02  |RUA CACHOEIRA,
ICARLOS SCHNEIDER 70 - CENTRO -
CISER ICEP 89.205-070 -
JOINVILLE-SC
DALCAMP TOOLS R$ 18.360,00 02.129.345/0001-75  |RUA CELESTE ZENI
FERRAMENTARIA ICANTADOR, 340 - —
LTDA FAZENDA VELHA —
- CEP 83.704-550 -
IARAUCARIA-PR —
HEXA INDUSTRIA R$ 16.227,00 05.160.464/0001-89  |RUA MINAS GERAIS, —
E COMERCIO DE 507 LJ. G - GUAIRA
EMBALAGENS LTDA - CEP 80.630-220 - _
) ICURITIBA-PR —
KIRSTEN INDUSTRIA R$ 56.024,00 01.202.148/0001-71  |AVENIDA JUSCELINO —
E COMERCIO KUBITSCHEK DE —
DE MATERIAIS OLIVEIRA, 799 - CIC —
ELETRICOS LTDA - CEP 81.280-140 - —
ICURITIBA-PR —
METALPLAN R$ 36.750,00 56.376.957/0001-91  |RUA FERNAO DIAS, —
EQUIPAMENTOS 14 - POLVILHO -  e—
LTDA ICEP 07.790-560 - —
ICAJAMAR-SP —
MULTIPETRO R$ 18.465,00 75.212.316/0001-46  |RODOVIA DA UVA, —
ICOMERCIO DE 3617 - ROCA GRANDE —
DERIVADOS DE - CEP 83.402-000 -
PETROLEO LTDA ICOLOMBO-PR
NOVA PIRAMIDAL R$ 135.246,00 09.220.921/0001-34  |RUA GOMES DE
THERMOPLASTICS ICARVALHO, 1356 -
LTDA VILA OLIMPIA - CEP
04.547-005 - SAO
PAULO-SP
TAGPRINT R$ 1.670,00 10.912.151/0001-70  |RUA DAS
ETIQUETAS E PALMEIRAS , 611 -
SOLUGOES EM EMILIANO PERNETA
IDENTIFICAGAO E - CEP 83.325-165 -
IAUTOMAGAO LTDA PINHAIS-PR
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